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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
Nº 18.658

ATO DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.678 DE  25  DE  AGOSTO  DE  2026.

Dispõe sobre a averbação de consignações em folha de pagamento, 
no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e 
revoga o Decreto nº 32.554, de 1º de novembro de 2011.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, 

D E C R E T A:
Art. 1º  A averbação de consignações em folha de pagamento, no âmbito do Governo do 

Estado da Paraíba, para os servidores ativos, civis e militares, inclusive temporários e comissionados, inati-
vos e os pensionistas da Administração Direta e Indireta, obedecerá às normas estabelecidas neste Decreto. 

Art. 2º  Para fi ns deste Decreto, consideram-se:
I - Sistema de Controle de Consignações — denominado PBCONSIG: sistema pelo 

qual serão averbadas as consignações em folha de pagamento, em ambiente virtual, na rede corporativa 
de computadores - Internet.

II - Consignações compulsórias: 
a) Contribuição para regime próprio de previdência, no caso de militares do Estado, 

servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, servidores aposentados e pensionistas bem como 
militares reformados; 

b) Pensão alimentícia e outras decorrentes de decisão judicial ou administrativa; 
c) Indenização à Fazenda Pública Estadual, em decorrência de dívida ou restituição; 
d) Contribuição para os respectivos regimes de previdência, em se tratando de ocu-

pantes de cargos em comissão, servidores à disposição do Estado, celetistas e contratados temporaria-
mente, para atender a excepcional interesse público; 

e) Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público; 
f) Reposição e indenização ao erário; 
g) Imposto sobre rendimento do trabalho; 
h) Limites constitucionais; 
i) Impostos sindicais em favor de entidades sindicais; 
j) Outros descontos instituídos por lei. 
III - Consignações facultativas: 
a) Contribuição a órgãos ou entidades do Poder Executivo e Administração Indireta 

que venham a ser criados, para assistir os servidores e os empregados públicos estaduais; 
b) Descontos, pelo Estado, para recebimento de vale-transporte e vale-refeição; 
c) Contribuições para prêmios de seguro de vida cobertos por entidade fechada ou 

aberta de previdência privada ou clube de seguros que operem com planos de pecúlio, saúde, seguro de 
vida e renda mensal; 

d) Contribuições para planos de saúde, odontológico, de pecúlio, renda mensal, pre-
vidência complementar e cesta básica patrocinados por entidade fechada ou aberta de previdência pri-
vada, ou clube de seguros, que operem com planos de saúde, pecúlio, seguro de vida, renda mensal e 
previdência complementar, bem como por entidade corretora de planos de saúde e seguro de vida; 

e) Amortização de empréstimos em geral concedidos por bancos, instituições fi nan-
ceiras e cooperativas de crédito autorizadas pelo Banco Central; 

f) Amortização de crédito rotativo oriundo da utilização de cartões de crédito e/ou 
débito concedidos por bancos, instituições fi nanceiras, cooperativas de crédito e instituições emissoras 
de cartão de crédito autorizadas pelo Banco Central; 

g) Contribuições sindicais e de associações representativas de classe, benefícios e 
serviços associativos; 

h) Amortização de empréstimos ou parcelas oriundas da concessão de crédito imo-
biliário;

i) Amortização de despesas contraídas e de saques realizados por meio de cartão de 
crédito concedido por bancos, instituições fi nanceiras, cooperativas de crédito e instituições emissoras 
de cartão de crédito autorizadas pelo Banco Central; 

j) Amortização de despesas contraídas por meio de cartão consignado de benefício 
concedido por bancos, instituições fi nanceiras, cooperativas de crédito e instituições emissoras de car-
tão de crédito autorizadas ou com relação contratual com entidades autorizadas pelo Banco Central para 
emissão de cédulas de crédito bancário e cartão de crédito; 

k) Amortização de antecipação salarial em parcela única, concedida por instituições 
fi nanceiras bancárias. 

IV - Consignante: Poder Executivo Estadual e Administração Indireta Estadual; 
V - Consignados: servidores ativos, inclusive temporários e comissionados, inativos e 

os pensionistas da Administração Direta e Indireta; 
VI - Consignatárias: entidades elencadas no art. 7º; 
VII - Margem consignável: limite máximo disponível para a soma mensal das consig-

nações atribuídas a cada consignado; 
VIII - Reconhecimento biométrico: rotina que permite confi rmar a operação realizada 

pelo benefi ciário junto às instituições credenciadas, garantindo a integridade e não repúdio das infor-
mações, a autenticidade, e a titularidade a partir de ferramentas tecnológicas de captura biométrica. 

§ 1º  As consignações facultativas somente poderão ser incluídas na folha de pa-
gamento após a autorização expressa do consignado. Uma vez regularmente averbada a operação, a 
consignação somente poderá ser cancelada mediante decisão judicial, liquidação integral da dívida, 
extrapolação do prazo máximo de amortização ou fraude devidamente comprovada por meio de proce-
dimento para este fi m. 

§ 2º  É permitida a cessão dos direitos creditórios decorrentes das operações consig-
nadas a fundos de investimentos, securitizadoras ou instituições fi nanceiras.

§ 3º  Aos descontos das parcelas previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso III deste ar-
tigo, aplicar-se-ão exclusivamente as normas relativas às consignações compulsórias, inclusive quanto 
aos limites de que trata este Decreto. 

§ 4º  As consignações de que tratam as alíneas "e", "f", "h", "i" e "j" do inciso III do 
caput terão as taxas de juros cobradas limitadas ao percentual estabelecido em ato do Secretário de 
Estado da Administração. 

§ 5º  A consignação de que trata a alínea "k" do inciso III poderá ter a incidência de 
deságio na liberação de recursos antecipados pelo servidor, desde que o mesmo seja devidamente in-
formado e a operação seja devidamente instrumentalizada pela consignatária, sem a incidência de juros 
remuneratórios.

Art. 3º  O Poder Executivo Estadual fi rmará termos de convênio com as entidades 
elencadas no art. 7º, visando a benefi ciar os servidores ativos, inclusive temporários e comissionados, 
inativos e os pensionistas da Administração através da promoção de serviços diversos com débito con-
signado em folha de pagamento. 

§ 1º  Os termos de convênio fi rmados com o Governo do Estado, por meio da Secre-
taria de Estado da Administração com as consignatárias, serão válidos para a Administração Direta. 

§ 2º  Para fi ns de consignação com os servidores vinculados aos entes da Administra-
ção Indireta, deverá ser obedecido o disposto no art. 11.

Art. 4º  As consignações facultativas submetem-se aos seguintes limites e prazos: 
I - Limite máximo de: 
a) 30% (trinta por cento) dos rendimentos brutos fi xos mensais dos consignados, para 

as consignações descritas nas alíneas "c", "d", "e" e "g " do inciso III do art. 2º; 
b) 5% (cinco por cento) dos rendimentos brutos fi xos mensais para as consignações 

descritas nas alíneas "f" e "i" do inciso III do art. 2º; 
c) 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos fi xos mensais para as consignações 

descritas na alínea "j" do inciso III do art. 2º; 
d) 20% (vinte por cento) do rendimento líquido fi xo mensal para as consignações 

descritas na alínea "k" do inciso III do art. 2º; 
e) Limite máximo de 50% (cinquenta por cento) dos rendimentos brutos fi xos mensais 

para as consignações descritas na alínea "h" do inciso III do art. 2º. 
II - Prazo máximo de: 
a) 120 (cento e vinte) meses para as consignações descritas nas alíneas "e", "f", "i" e 

"j" do inciso III do art. 2º; 
b) 180 (cento e oitenta) meses para as consignações descritas na alínea "h" do inciso 

III do art. 2º. 
§ 1º  As consignações compulsórias terão prioridade de desconto sobre as facultativas. 
§ 2º  A soma mensal das consignações facultativas não excederá 50% (cinquenta por 

cento) dos rendimentos brutos fi xos mensais do consignado. 
Art. 5º  A modalidade amortização de despesas contraídas por meio de cartão consig-

nado de benefício (alínea "j" do inciso III do art. 2º) possui as seguintes especifi cidades obrigatórias: 
I - as consignatárias possuem a obrigação de fornecer descontos em redes de farmá-

cias para os consignados; 
II - é permitida a cobrança de taxa de emissão do cartão físico consignado de benefí-

cio, limitado a R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por via; 
III - no momento da contratação, é necessário que seja dada plena ciência, ao consig-

nado, dos prazos, respeitando o limite estabelecido no art. 4º, II, "a", taxas de juros, valores totais e das 
parcelas mensais; 
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IV - ao solicitar o cartão consignado de benefício, será reservada apenas a margem 
efetivamente comprometida na operação contratada, vedada a reserva integral da margem disponível; 

V - a contratação cartão consignado de benefício só será válida, quando for fi rmada 
por intermédio de um instrumento contratual assinado com uso de reconhecimento biométrico; 

VI - os saques deverão respeitar o limite de 70% (setenta por cento) do limite do cartão.
Art. 6º  Caso a soma das consignações compulsórias e facultativas exceda o limite 

de 70% (setenta por cento) da remuneração de caráter continuado do consignado, serão suspensos os 
descontos das consignações facultativas, respeitada a seguinte ordem, salvo outra opção do servidor: 

I - amortização de empréstimos em geral concedidos por bancos, instituições fi nancei-
ras e cooperativas de crédito autorizadas pelo Banco Central; 

II - amortização de despesas contraídas e de saques realizados por meio de cartão de 
crédito concedido bancos, instituições fi nanceiras, cooperativas de crédito e instituições emissoras de 
cartão de crédito autorizadas pelo Banco Central; 

III - amortização de débitos oriundos de cartão consignado de benefício, concedidos 
por bancos, instituições fi nanceiras, cooperativas de crédito e instituições emissoras de cartão de crédito 
autorizadas pelo Banco Central; 

IV - amortização de despesas contraídas na modalidade antecipação salarial; 
V - amortização de empréstimos ou parcelas oriundas da concessão de crédito imo-

biliário; 
VI - contribuições sindicais e de associações representativas de classe, benefícios e 

serviços associativos; 
VII - contribuições para planos de saúde, odontológico, de pecúlio, renda mensal, 

previdência complementar e cesta básica patrocinados por entidade fechada ou aberta de previdência 
privada, ou clube de seguros, que operem com planos de saúde, pecúlio, seguro de vida, renda mensal 
e previdência complementar, bem como por entidade corretora de planos de saúde e seguro de vida; 

VIII - contribuições para prêmios de seguro de vida cobertos por entidade fechada ou 
aberta de previdência privada ou clube de seguros que operem com planos de pecúlio, saúde, seguro de 
vida e renda mensal. 

§ 1º  O limite de 70% (setenta por cento) só poderá ser excedido se a totalidade das 
consignações, no mês de referência, for de natureza compulsória. 

§ 2º  Na hipótese de haver mais de uma consignação com a mesma prioridade, a mais 
recente será suspensa. 

§ 3º  O consignante não responderá, em nenhuma hipótese, pelos valores não descon-
tados, inclusive em virtude da suspensão de que trata este artigo. 

§ 4º  Caso haja margem disponível, poderá ser realizado desconto parcial, sendo a 
consignação automaticamente lançada até a sua efetiva liquidação na proporção do limite eventual-
mente disponível, sendo vedada liquidação antecipada pelo servidor na hipótese do inciso IV do caput. 

§ 5º  Após a adequação ao limite previsto no caput, as consignações suspensas serão 
retomadas a partir da parcela referente ao mês em que a margem houver sido recuperada, sem prejuízo 
de negociação direta com a respectiva consignatária para adimplemento de saldos em aberto.

§ 6º  Não será incluída ou processada a consignação facultativa que implique excesso 
dos limites estabelecidos no caput e no §3º do art. 4º.

Art. 7º  Para efeito das consignações facultativas, serão admitidas como consignatá-
rias, exclusivamente: 

I - órgãos ou entidades do Governo do Estado da Paraíba, criados para prestar assis-
tência aos servidores e empregados públicos estaduais; 

II - sindicatos e associações representativas de classe dos servidores estaduais; 
III - entidades fechadas ou abertas de previdência privada e seguradoras que operem 

com planos de pecúlio, saúde, seguradoras do ramo vida, renda mensal e previdência complementar; 
IV - entidades corretoras de planos de saúde, odontológico e seguro de vida; 
V - entidades administradoras de planos de saúde e odontológico; 
VI - clubes de seguros; 
VII - bancos e instituições fi nanceiras;
VIII - cooperativas de crédito; 
IX - empresas administradoras de cartão de crédito. 
§ 1º  As entidades aludidas no inciso I deste artigo são destinatárias das consignações 

previstas na alínea "a" do inciso III do art. 2º. 
§ 2º  As entidades aludidas no inciso II deste artigo são destinatárias das consignações 

previstas na alínea "g", do inciso III do art. 2º. 
§ 3º  As entidades aludidas nos incisos III, IV, V e VI deste artigo são destinatárias das 

consignações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso III do art. 2º. 
§ 4º  As entidades aludidas nos incisos VII e VIII deste artigo são destinatárias das 

consignações previstas nas alíneas "e", "f", "h", "i" e "j" do inciso III do art. 2º.
§ 5º A consignação referente à alínea "k" do inciso III do art. 2º será operacionalizada 

exclusivamente por instituições fi nanceiras bancárias que possuam convênio na modalidade com pelo 
menos um Estado. 

§ 6º  As entidades aludidas no inciso IX deste artigo são destinatárias das consigna-
ções previstas nas alíneas "f", "i", "j" e "k" do inciso III do art. 2º.

Art. 8º  Para fi ns de operação com consignações em folha de pagamento, deverão ser 
cumpridas as seguintes etapas: 

I - cadastramento da consignatária junto à Gerência Executiva de Folha de Pagamen-
tos da Administração Direta para cada tipo de consignação facultativa ofertada aos servidores; 

II - concessão à consignatária de código específi co para operação de cada tipo de 
consignação facultativa ofertada aos servidores junto à Administração Direta, observando-se o art. 11 
quanto às operações junto à Administração Indireta; 

III - cadastramento da consignatária no sistema de controle de consignações. 
Art. 9º  As instituições interessadas em realizar averbações de consignações em fo-

lha de pagamento deverão apresentar requerimento, subscrito por seu representante legal, devidamente 
fundamentado conforme as disposições deste Decreto, com indicação expressa da fundamentação legal 
que ampara o pedido. 

§ 1º  O requerimento deverá detalhar os serviços ou operações que serão ofertados. 
§ 2º  É vedada a averbação de consignação para operação diversa daquela autorizada 

para o código concedido, bem como a negociação de operações casadas. 
§ 3º  As consignatárias cadastradas nos termos do Decreto nº 32.554, de 1º de no-

vembro de 2011, que desejarem operar conforme as alterações introduzidas por este Decreto deverão 
requerer a formalização de um novo termo de consignação. 

§ 4º  As instituições interessadas em realizar averbações de consignações em folha de 
pagamento deverão comprovar que estão regularmente constituídas e em pleno funcionamento há, no 
mínimo, 12 (doze) meses. 

§ 5º  O pedido de cadastramento será indeferido quando o interessado apresentar 
documentação incompleta, conforme defi nido no art. 10 deste Decreto, cabendo ao interessado o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para complementar a instrução do pedido. 

§ 6º  O interessado que tiver o pedido indeferido poderá, a qualquer tempo, formular 
novo pedido de cadastro, desde que apresente as informações ou documentos exigidos. 

§ 7º  O prazo de vigência do termo de convênio será de 36 (trinta e seis) meses, con-
tados da data de sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, de comum acordo entre as 
partes, mediante termo aditivo. 

§ 8º  As consignatárias deverão solicitar a renovação do termo de convênio no prazo 
de 90 (noventa) dias anteriores à data de seu vencimento. 

§ 9º  O cadastro da entidade consignatária produzirá efeitos jurídicos somente após a 
assinatura e publicação do extrato do termo de consignação no Diário Ofi cial do Estado.

Art. 10.  Para fi ns do cadastramento de que trata o artigo anterior, as entidades inte-
ressadas deverão apresentar à Secretaria de Estado da Administração original ou cópia autenticada da 
seguinte documentação, inclusive relativamente a fi liais mantidas no Estado da Paraíba: 

I - Instituições Financeiras, empresas administradoras de cartão de crédito e Coope-
rativas de Crédito: 

a) Prova do registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial, no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas ou em repartição competente, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, bem como da ata de eleição e do termo de investidura dos representantes legais da pessoa jurídica; 

b) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CGC/CNPJ); 
c) Alvará de funcionamento atualizado com endereço completo ou documento equi-

valente; 
d) Certifi cado de regularidade do FGTS; 
e) Certidões de regularidade trabalhista e fi scal perante as fazendas públicas federal, 

estadual e municipal; 
f) Indicação de conta bancária vinculada ao CNPJ da instituição pleiteante para repas-

se dos valores referentes a retenção das consignações; 
g) Certifi cado de autorização do Banco Central do Brasil, no caso de a consignatária 

ser instituição fi nanceira; 
h) Procuração do representante da entidade consignatária. 
II - Associações, Sindicatos e Clubes: 
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a) Os documentos estabelecidos nas alíneas: "a", "b", "c", "d", "e", "f", e "h" do inciso I; 
b) Certifi cado ou código de entidade sindical, fornecido pelo Ministério do Trabalho, 

quando tratar-se de sindicato. 
III - Entidades fechadas ou abertas de previdências privada, seguros e planos de saúde 

e/ou odontológicos: 
a) Os documentos estabelecidos nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", e "h" do inciso I; 
b) Carta patente expedida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, Portaria 

do Ministério da Fazenda ou documento que venha a substituí-las, no caso das entidades previstas nos 
incisos III, IV, V e VI do art. 7º, que operem com seguro de vida, renda mensal e seguro de vida em grupo; 

c) Registro expedido pelo Ministério da Fazenda; 
d) Comprovante de Registro na Agência Nacional de Saúde - ANS, quando for o caso.
§ 1º  Os órgãos e entidades aludidos no inciso I do art. 7º fi cam isentos da comprova-

ção documental exigida neste artigo. 
§ 2º  As entidades cadastradas deverão manter a documentação atualizada durante o 

prazo de validade do instrumento.
Art. 11.  Para fi ns de cadastramento nos Órgãos da Administração Indireta do Estado 

da Paraíba, a consignatária deverá cumprir o seguinte procedimento: 
I - ter termo de convênio vigente com a Administração Direta do Poder Executivo 

através da Secretaria de Administração; 
II - apresentar, no Órgão da Administração Indireta, uma cópia do termo de consigna-

ção em vigor com a Administração Direta; 
III - fi rmar um termo de consignação resumido com o referido órgão da Administra-

ção Indireta, para que este proceda à criação do código de averbação; 
IV - proceder ao cadastramento do código de averbação no PBCONSIG. 
Parágrafo único.  A Secretaria de Estado da Administração não possui responsa-

bilidade sobre a formalização e execução de termos de consignação fi rmados perante as entidades da 
Administração Indireta. 

Art. 12.  Caberá à Secretaria de Estado da Administração, após análise objetiva da do-
cumentação referenciada neste Decreto, certifi car a regularidade ou a irregularidade da documentação 
apresentada e encaminhar o processo para cadastramento ou não da entidade. 

Art. 13.  O Secretário de Estado da Administração constituirá comissão de consigna-
ções para deliberar sobre a concessão e o cancelamento de códigos específi cos, bem como penalidades 
aplicáveis às consignatárias que infringirem a Lei, os princípios administrativos, os termos de consigna-
ção fi rmados com o Estado da Paraíba e os contratos entabulados com os servidores. 

§ 1º  A aplicabilidade das deliberações da comissão de consignações dependerá de homo-
logação do Secretário de Estado da Administração, mediante despacho publicado no Diário Ofi cial do Estado. 

§ 2º  Os códigos específi cos de consignatárias só poderão ser concedidos às entidades 
cadastradas nos termos deste Decreto, respeitados, necessariamente, o interesse público e a discricio-
nariedade administrativa. 

§ 3º  O credenciamento de consignatárias é ato meramente discricionário da Adminis-
tração Pública, sendo que a mesma poderá defi nir um limite máximo de consignatárias credenciadas por 
produto para atendimento ao interesse público. 

Art. 14.  Na hipótese de concessão ou de cancelamento de código específi co, por 
deliberação da Comissão de Consignações e respectivo despacho homologatório, a Secretaria de Estado 
da Administração cadastrará as deliberações no sistema PBCONSIG.

Art. 15.  As consignações serão enviadas para averbação pelo PBCONSIG, observa-
dos os seguintes procedimentos: 

I - acesso pela consignatária: 
a) o consignado dirige-se a uma das consignatárias cadastradas; 
b) a consignatária acessa o sistema PBCONSIG, com senha específi ca; 
c) a consignatária pesquisa a margem calculada do servidor a partir de matrícula e 

CPF fornecido pelo mesmo; 
d) o consignado assina o contrato de consignação ou autorização de desconto com a 

consignatária, observada a limitação da margem disponível; e após a assinatura; 
e) a consignatária preenche, no PBCONSIG, o valor e o número de parcelas a serem 

descontadas. 
II - acesso pelo consignado: 
a) acesso ao sistema PBCONSIG, que funcionará no Portal de Servidor, por meio de 

senha individual e intransferível; 
b) seleção da espécie de consignação desejada; 
c) preenchimento do valor e número de parcelas a serem descontadas; 
d) seleção da entidade consignatária; 
e) envio da solicitação de consignação; 
f) anuência da consignatária. 
§ 1º  O PBCONSIG impossibilitará a inclusão de valores que extrapolem os limites 

de consignação e prazo defi nidos neste Decreto, de modo que a averbação só será efetuada quando a 
margem consignável do consignado não ultrapassar os limites. 

§ 2º  O Governo do Estado da Paraíba não se responsabilizará pelas consignações 
enviadas pelas consignatárias através do PBCONSIG e não averbadas por motivos inerentes ao consig-
nado por insufi ciência salarial devido a descontos por faltas, demissões, falecimentos e outras perdas. 

§ 3º  O PBCONSIG possibilitará a integração via API (Interface de Programação de 
Aplicações), com as consignatárias, para consulta de margem disponível, sendo vedada qualquer tipo de 
reserva de margem através de mera consulta e sem autorização formal do consignado. 

Art. 16.  As operações de consignação descritas neste Decreto deverão ser realizadas 
apenas mediante anuência do consignado e da consignatária através de contrato fi rmado entre as partes. 

Parágrafo único.  Outros meios de efetivação de operações consignadas ou ob-
tenção de anuência do consignado por parte das consignatárias para a concessão dos produtos e/ou 
serviços consignados em folha devem ser solicitados, avaliados e aprovados pela Secretaria de Estado 
da Administração, e possíveis autorizações serão emitidas através de Portaria do Secretário de Estado 
da Administração.

Art. 17.  As consignatárias obrigam-se a disponibilizar ao consignante, sem qualquer 
custo para este, a qualquer tempo, cópia autenticada do contrato de consignação assinado pelo consig-
nado ou o registro da anuência do consignado para a concessão da consignação em até 24 horas após 
a solicitação. 

Art. 18.  Os valores consignados em folha de pagamento serão creditados pelo Estado 
em favor das consignatárias em até 15 (quinze) dias úteis após o efetivo pagamento da folha de pessoal 
do Estado da Paraíba da Administração Direta e Indireta. 

Parágrafo único. O crédito mensal em favor das consignatárias será efetuado em 
instituição bancária vinculada ao CNPJ da instituição pleiteante. 

Art. 19.  As consignatárias destinatárias das consignações facultativas citadas nas 
alíneas "e", "f", "h", "i" e "j" do inciso III do art. 2º indenizarão o consignante mediante o pagamento 
mensal, no valor de R$ 3,00 (três reais), por cada linha de desconto de cada consignado, referente aos 
custos de estrutura de apoio às operações. 

§ 1º  O pagamento de que trata este artigo será efetuado, no ato do repasse das verbas 
consignadas em favor das consignatárias, mediante retenção do valor devido. 

§ 2º  O valor dos recursos recolhidos relativos à indenização prevista no caput será 
destinado, mensalmente, ao Fundo Especial de Desenvolvimento Humano. 

§ 3º  As instituições fi nanceiras bancárias fi cam isentas de custos de processamen-
to e lançamento e eventuais retenções, quando se tratar da consignação referida na alínea "k" do 
inciso III do art. 2º. 

Art. 20.  As consignações em folha de pagamento serão revogadas:
I - por fraude, devidamente comprovada, sendo dever da consignatária a entrega de 

qualquer documento ou registro que possa validar a operação ou obstar a alegação de fraude; 
II - mediante recolhimento, em favor da consignatária, de todas as parcelas a serem 

descontadas; 
III - a pedido da consignatária, mediante requerimento apresentado nas unidades de 

pessoal do órgão ou entidade em que estiver lotado o consignado. 
IV - a pedido do consignado, com anuência do consignatário, mediante requerimento 

apresentado nas unidades de pessoal do órgão ou entidade em que estiver lotado o consignado. 
V - por decisão judicial. 
Parágrafo único.  Nas hipóteses dos incisos III e IV do "caput", o cancelamento dos 

descontos dar-se-á no mês do pedido, se a formulação do pleito ocorrer até o dia 10 (dez) ou, após esse 
prazo, no mês subsequente.

Art. 21.  Fica permitida a realização de refi nanciamentos de contratos de empréstimos 
e compras de dívida, e os procedimentos operacionais relacionados a essas modalidades serão defi nidos 
pelo Secretário de Estado da Administração, por meio de Portaria, observando que o refi nanciamento ou 
a compra e venda de contratos dos empréstimos consignados em vigor somente serão permitidos após a 
amortização de 20% (vinte por cento) do número de parcelas contratadas. 

Art. 22.  A consignatária que transgredir as normas estabelecidas neste Decreto, trans-
ferir, ceder, vender ou sublocar o código específi co a ela atribuído pelo Poder Executivo Estadual, em 
prejuízo dos consignados, poderá sofrer as seguintes sanções administrativas: 

I - suspensão de todas as consignações em folha de pagamento;
II - cancelamento do código de desconto. 
Parágrafo único.  Não será considerada transferência, cessão, venda ou sublocação 

de código a atuação comercial em parceria com originadores de vendas. 
Art. 23.  A consignatária devidamente habilitada na forma estabelecida neste Decreto 

deverá começar a operar com consignações em até 60 (sessenta) dias da concessão do código específi co 
de descontos, sob pena de cancelamento do código.

Art. 24.  Os órgãos e entidades que não tiverem condições técnicas imediatas para uti-
lizar o PBCONSIG como ferramenta exclusiva de averbação de consignações, deverão adotar as medi-
das necessárias à sua implantação em até 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação deste Decreto. 

Art. 25.  A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade dos 
órgãos e das entidades da Administração Pública estadual direta e indireta por dívidas ou compromissos 
de natureza pecuniária assumidos pelo consignado junto ao consignatário ou por problemas na relação 
jurídica entre o consignado e o consignatário. 

Art. 26.  A Secretaria de Estado da Administração supervisionará o cumprimento 
deste Decreto, bem como baixará normas complementares necessárias ao seu fi el cumprimento. 

Art. 27.  Nos casos omissos, aplica-se subsidiariamente o Decreto Federal nº 8.690, 
de 11 de março de 2016. 

Art. 28.  Revoga-se o Decreto nº 32.554, de 1º de novembro de 2011. 
Art. 29.  Este Decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  25  de  

agosto  de  2026; 138º da Proclamação da República.
PUBLICADO NO DOE DE 26/08/2026.
REPUBLICADO PARA CORREÇÃO DO ART.29.
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�"�=
a"��	� ��� ���

Nº da Resenha: 405/2026
18/08/2026

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO.
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS / GERÊNCIA
EXECUTIVA CONC. DE DIREITOS E VANTAGENS

O Diretor Executivo de Recursos Humanos por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 237/GS,
datada de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos:

O Diretor Executivo de Recursos Humanos por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 237/GS,
datada de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos:

Órgão/Secretaria Nome Matrícula Reg.
Previd.

Dias Início Término

TIPO DE LICENÇA => DOENÇA NÃO RELACIONADA AO TRABALHO

- SES - HOSP TRAUMA SENADOR H LUCENA SEVERINA DO RAMO DE SOUZA 9078134 RGPS 10 25/07/2026 04/08/2026

SEE - REGIONAL 09 - CAJ AURICELIA GONCALVES
PINHEIRO

1415387 RPPS 90 17/08/2026 15/11/2026

SEE - REGIONAL 16 - AJP MARIA DA CONCEICAO ALVES
DE FRANCA

1733605 RPPS 60 18/08/2026 17/10/2026

- SES - HOSPITAL MULHER D CREUZA PIRES MARIA DE FATIMA AMARAL 1497766 RPPS 14 19/08/2026 02/09/2026

SEE - REGIONAL 01 - JPA MAIRA BORGES WIESE 1887441 RPPS 15 18/08/2026 02/09/2026

SEE - REGIONAL 01 - JPA AISHA DUANA LIRA ALMEIDA 1770098 RPPS 90 19/08/2026 17/11/2026

SEE - REGIONAL 02 - GUA JOSE NEVES DE BRITO 1455761 RPPS 60 18/08/2026 17/10/2026

SEE - REGIONAL 02 - GUA ANA EMILIA CAMARA FRAZAO 818437 RPPS 90 11/08/2026 09/11/2026

SEAP - CAD PUB CUITE DEANGELIS BOB FERNANDES
DA COSTA

1688057 RPPS 45 20/08/2026 04/10/2026

PUBLICADO NO D..O.E. DE 19/08/2026
REPUBLICADO POR OMISSÃO GRÁFICA

Secretaria de Estado
da Administração

SECRETARIAS DE ESTADO

PORTARIA Nº 660/2026/SEAD.                                                    João Pessoa, 24 de agosto de 2026.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que 
lhe confere o anexo V da Lei nº. 13.099, de 14 de março de 2024, e em cumprimento ao disposto no artigo 117 
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, c/c o Decreto Estadual nº 43.975, de 08 de agosto de 2023,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora KÉCIA OLIVEIRA SOUSA, matrícula nº 192.757-4, 

para exercer a função de Gestor do Contrato nº 114/2026, celebrado junto a Secretaria de Estado da 
Administração e ROBSON NERY DANTAS, sob responsabilidade da Secretaria de Estado das Mulhe-
res e da Diversidade Humana - SEMDH, cujo objeto é a locação de imóvel para o funcionamento da 
Casa Abrigo Aryane Thaís, nesta capital.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dispo-
sições em contrário.

PORTARIA Nº 661/2026/SEAD.                                                   João Pessoa, 24 de agosto de 2026.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que 
lhe confere o anexo V da Lei nº. 13.099, de 14 de março de 2024, e em cumprimento ao disposto no artigo 117 
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, c/c o Decreto Estadual nº 43.975, de 08 de agosto de 2023,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora CYBELLE GONÇALVES DA ROCHA, matrícula nº 

618.484-7, para exercer a função de Fiscal do Contrato nº 114/2026, celebrado junto a Secretaria de 
Estado da Administração e ROBSON NERY DANTAS, sob responsabilidade da Secretaria de Estado 
das Mulheres e da Diversidade Humana - SEMDH, cujo objeto é a locação de imóvel para o funciona-
mento da Casa Abrigo Aryane Thaís, nesta capital.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dispo-
sições em contrário.

PORTARIA Nº 653/2026/SEAD.                                                     João Pessoa, 24 de agosto de 2026.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que 
lhe confere o anexo V da Lei nº. 13.099, de 14 de março de 2024, e em cumprimento ao disposto no artigo 117 
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, c/c o Decreto Estadual nº 43.975, de 08 de agosto de 2023,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora ISABELLY CHRISTINA ANDRADE OLIVEIRA 

SANTOS, matrícula nº 194.133-0, para exercer a função de Gestor do Contrato nº 0142/2023, cele-
brado junto a Secretaria de Estado da Administração e MARIA DO SOCORRO DA SILVA MESQUI-
TA, sob responsabilidade da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano, cujo objeto é a locação 
de imóvel para o funcionamento da Casa da Cidadania no município de Pombal/PB.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dispo-
sições em contrário.

PUBLICADO NO DOE EM 25/08/2026.
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO.

SEE - REGIONAL 08 - CAT GRACIGLEIDE ALMEIDA
PEREIRA LINHARES

1423509 RPPS 30 19/08/2026 18/09/2026

- SES - HOSP TRAUMA SENADOR H LUCENA ANA MARIA SILVA DE OLIVEIRA 9074449 RGPS 30 13/08/2026 12/09/2026

SEE - REGIONAL 01 - JPA CAMILA PEREIRA ALEXANDRE 1881353 RPPS 60 19/08/2026 18/10/2026

- SES - COMPLEXO PSIQ JULIANO MOREIRA LAUDENICE GOMES DA SILVA 905810 RPPS 20 17/08/2026 06/09/2026

SEE - REGIONAL 06 - PAT LUAN DE LUCENA FELIPE 6181988 RGPS 90 10/08/2026 08/11/2026

- SES - HOSP REG DE CAJAZEIRAS LUCIANA VARELO DE
ABRANTES

1613413 RPPS 45 20/08/2026 04/10/2026

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANCA E
DA DEFESA SOCIAL

JOAO VICTOR TORRES PINTO 1933396 RPPS 30 14/08/2026 13/09/2026

- SES - HOSP REG JANDHUY CARNEIRO SILVANIA SILVA DOS SANTOS 9111620 RGPS 90 15/08/2026 13/11/2026

- SES - HOSP TRAUMA SENADOR H LUCENA EMANUELLY SANTOS DO
NASCIMENTO

9250557 RGPS 30 18/08/2026 17/09/2026

- SES - HOSP REG DE CAJAZEIRAS MARIA ELBA TAVARES GUEDES 9018212 RGPS 30 14/08/2026 13/09/2026

- SES - UNID PRONT ATEND DE SANTA RITA MARILENE DUARTE MEIRA
FELIX

9455728 RGPS 30 14/08/2026 13/09/2026

SEE - REGIONAL 01 - JPA GILCLEIDE MARLI FREIRE
ARAUJO

1587552 RPPS 30 20/08/2026 19/09/2026

SEE - REGIONAL 11 - PRI NATHANAEL RODRIGUES
MAGALHAES

1960610 RPPS 90 19/08/2026 17/11/2026

SESDS - REGIONAL JOÃO PESSOA GEORGE DE SOUZA ALENCAR 1876040 RPPS 15 15/08/2026 30/08/2026

TIPO DE LICENÇA => LICENÇA PATERNIDADE

- SES - HOSP DIST DE LAGOA DE DENTRO JUNIOR ADELAIDE DE MATOS
SOUZA

9420011 RGPS 20 20/08/2026 09/09/2026

- SES - HOSP MAMANGUAPE LUAN MATEUS REMIGIO DE
MORAIS

9242821 RGPS 20 18/08/2026 07/09/2026

TIPO DE LICENÇA => PRORROGAÇÃO - DOENÇA NÃO RELACIONADA AO TRABALHO

SEE - REGIONAL 01 - JPA RICARDO CEZAR FERREIRA DE
LIMA

1911830 RPPS 60 20/08/2026 19/10/2026

SEE - REGIONAL 16 - AJP MARIA SALETE DE LUCENA
LIMA

1436341 RPPS 90 18/08/2026 16/11/2026

TIPO DE LICENÇA => PRORROGAÇÃO - RELACIONADA À DOENÇA/ACIDENTE DO TRABALHO

- SES - HOSP REG DE CAJAZEIRAS MARIA DO CARMO PEREIRA
LIRA

9428828 RGPS 90 17/08/2026 15/11/2026

TIPO DE LICENÇA => SAÚDE DE FAMILIAR (SERVIDOR EFETIVO)

SEE - REGIONAL 01 - JPA VANESSA CAROLINA GOMES
DE MELO

1887297 RPPS 30 20/08/2026 19/09/2026

Nº da Resenha: 426/2026
25/08/2026

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO.
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS / GERÊNCIA
EXECUTIVA CONC. DE DIREITOS E VANTAGENS

Órgão/Secretaria Nome Matrícula Reg.
Previd.

Dias Início Término

TIPO DE LICENÇA => DOENÇA NÃO RELACIONADA AO TRABALHO

SEE - REGIONAL 01 - JPA MERCIA DE LOURDES CAVALCANTI
ROCHA

1298526 RPPS 30 08/08/2026 07/09/2026

- SES - COMPLEXO PSIQ JULIANO
MOREIRA

JULIANNA CARDOSO DA COSTA 934.022-0 RGPS 60 31/07/2026 29/09/2026

SEE - REGIONAL 02 - GUA LUIS WELLINGTON PEREIRA GOMES 1494589 RPPS 60 31/07/2026 29/09/2026

SEE - REGIONAL 03 - CGE ELENICE NOGUEIRA SANTOS 197.200-6 RPPS 90 31/07/2026 29/10/2026

SEE - REGIONAL 15 - QUE ELENICE NOGUEIRA SANTOS 1879898 RPPS 90 31/07/2026 29/10/2026

- SES - HOSP EMERG DOM LUIZ
GONZAGA

JOSEFA REJANE COELHO DE LUNA 1680251 RPPS 60 31/07/2026 29/09/2026

SEE - REGIONAL 01 - JPA MANUELA FONSECA RAMOS 1854470 RPPS 90 06/08/2026 04/11/2026

SEE - REGIONAL 01 - JPA LECY WALDA LEAL BEZERRA 1431081 RPPS 30 08/08/2026 07/09/2026

SEE - REGIONAL 03 - CGE KATIA PEREIRA DUARTE 1636961 RPPS 15 07/08/2026 22/08/2026

SEE - REGIONAL 01 - JPA SUSIE MARDEN TORRES LIANZA 1271181 RPPS 20 05/08/2026 25/08/2026

TIPO DE LICENÇA => MATERNIDADE (180 DIAS)

- SES - HOSP TRAUMA SENADOR H
LUCENA

INGRID SEDIAN CARVALHO LEITE 9250310 RGPS 180 11/08/2026 07/02/2027

SEE - REGIONAL 14 - MAM MILENA VERISSIMO BARBOSA 6192696 RGPS 180 31/05/2026 27/11/2026

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO
- SEE

EMMANUELLE OHANA CAVALCANTI
DOS SANTOS VITORINO

6170579 RGPS 180 30/07/2026 26/01/2027

SEE - REGIONAL 10 - SOU NATALIA DE SOUSA RIBEIRO 6034373 RGPS 180 30/07/2026 26/01/2027

TIPO DE LICENÇA => PRORROGAÇÃO - DOENÇA NÃO RELACIONADA AO TRABALHO

SECRETARIA DE ESTADO DA
SEGURANCA E DA DEFESA SOCIAL

ALARICO LOPES DA ROCHA 1569040 RPPS 90 06/08/2026 04/11/2026

SEE - REGIONAL 03 - CGE ELISABETE LEITE DA SILVA 1451821 RPPS 30 01/08/2026 31/08/2026

SECRETARIA DE ESTADO DA
SEGURANCA E DA DEFESA SOCIAL

FRANCISCO FELIPE PAIVA
FERNANDES

1623982 RPPS 30 06/08/2026 05/09/2026

SEE - REGIONAL 03 - CGE MARIZA LIMA GOMES DA SILVA 1637291 RPPS 30 31/07/2026 30/08/2026

SEE - REGIONAL 03 - CGE MARLENE MACARIO DE OLIVEIRA 1597051 RPPS 90 09/08/2026 07/11/2026

SEE - REGIONAL 01 - JPA MICAELA ROSENDO DA SILVA 1947192 RGPS 60 31/07/2026 29/09/2026

- SES - HOSP TRAUMA SENADOR H
LUCENA

MARIA ROSIVETE MENEZES DA SILVA 1624202 RPPS 30 02/08/2026 01/09/2026
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